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COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR E SERVIÇOS PÚBLICOS
MUNICIPAIS

Ref.: Emenda Nº 1 ao Projeto de Lei Nº 92/2021

(autoria FÁBIO VILLA NOVA)

PARECER
Trata-se de Emenda Nº 1 ao Projeto de Lei Nº 92/2021 que Altera a redação do
artigo 4º e acrescenta os artigos 5º e 6º ao projeto de lei nº92/2021..

Ao analisarmos a presente matéria, no tocante aos aspectos inerentes a esta
Comissão, nada detectamos de irregularidade que possa vir a ser impeditivo à sua
normal tramitação nesta Casa.

Eis o nosso PARECER s.m.).

   
 

Sala das Sessões, Ver. Rafael Orsi Filho, 44 ,de «ncAgo de 2022.
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desta Comissão de Defesa do Consumidor e Serviços Públicos deve se atentar tão somente
a matéria afeta a responsabilidade atribuída, disciplinada assim no art. 44 do Regimento
Interno Legislativo.

Pois bem, a proposta lem por objetivo impor
melhoramentos na técnica legislativa utilizada no projeto inaugural, pois, acrescenta
dispositivos essenciais a sua execução, vez que prevê a regulamentação da lei, por
responsabilidade do executivo local, quanto à aplicação de multas, bem como adiciona a

forma de custeio da execução do possível diploma legal, e por fim, insere a validação da
norma jurídica quanto a sua validade temporal e efeito revogatório genérico.

E por fim, tais alterações buscam a proteção do
consumidor, sobretudo, do munícipe, principalmente daqueles que foram lesados pelo
abuso praticado por eventuais comércios que realizam a venda casada - já proibida pelo
Código de Defesa do Consumidor - e, sobretudo, a nova norma também instituirá caráter
pedagógico, já que, além de impor sanções, também coibirá a prática de novas

ilegalidades.

Logo, junto ao presente relatório, bem como do Parecer
que integra a presente propositura, exaro o voto favorável, no tocante as atribuições desta
Comissão.

da O omaa Vereadoro
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